
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2209017 - SP (2025/0137426-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENATO LINO ROSA
ADVOGADO : ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS - SP207786
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA.
CURSOS PROFISSIONALIZANTES À DISTÂNCIA. AUSÊNCIA
DE CONVÊNIO OU AUTORIZAÇÃO ESPECÍFICA COM O PODER
PÚBLICO. NÃO INTEGRAÇÃO AO PROJETO POLÍTICO-
PEDAGÓGICO DA UNIDADE PRISIONAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Conforme entendimento pacífico desta Corte Superior, não há ofensa1. 
ao princípio da colegialidade na decisão monocrática proferida pelo

solidada do STJ, sendo viável,Relator com base em jurisprudência con
como na hipótese, a sua revisão pelo órgão colegiado mediante agravo
regimental.

Para a concessão da remição de pena por estudo realizado à distância,2. 
exige-se, cumulativamente: (1) demonstração da integração do curso à
distância realizado ao projeto político pedagógico (PPP) da unidade ou
do sistema prisional; (2) evidência de que a entidade seja credenciada
junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar o curso
em questão e (3) observância do limite mínimo diário de 4 (quatro)
horas, previsto no art. 126, § 1º, I, da LEP.

No caso, não foram apresentados documentos que comprovem o3. 
atendimento aos requisitos legais, tampouco há evidência de
credenciamento da instituição de ensino junto ao Sistema Nacional de
Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) para os
cursos realizados pelo agravante.

Agravo regimental não provido.4. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO LINO ROSA em face
da decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial manejado contra
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
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Na origem, foi formulado pedido de remição de pena com fundamento no art.
126 da Lei de Execução Penal, em virtude da realização de cursos profissionalizantes à
distância durante o cumprimento de pena em regime fechado.

O Juízo das Execuções Criminais indeferiu a remição pleiteada, ao argumento
de que os cursos não foram oferecidos pela direção da unidade prisional, tampouco
contaram com supervisão dessa autoridade, além de não terem sido ministrados por
entidade conveniada com o Poder Público nem integrados ao projeto político-pedagógico
da unidade prisional.

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de
Justiça paulista, que negou provimento ao recurso, mantendo a decisão de indeferimento
da remição. O acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 61):

 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. REMIÇÃO POR ESTUDO. CURSOS
PROFISSIONALIZANTES À DISTÂNCIA. AUSÊNCIA DE
CONVÊNIO COM O PODER PÚBLICO E DE INTEGRAÇÃO AO
PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO DA UNIDADE PRISIONAL.
PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO À REMIÇÃO.
DESPROVIMENTO.
Impossibilidade de reconhecimento da remição por estudo quando os
cursos profissionalizantes realizados à distância não são ministrados por
instituição conveniada com o Poder Público especificamente para fins
de educação prisional, nem integrados ao projeto político pedagógico da
unidade prisional. Inteligência do artigo 126, §2º da LEP e artigo 2º, II
da Resolução CNJ nº 391/2021. Mero credenciamento junto ao MEC
insuficiente para os fins pretendidos. Necessidade de demonstração
cumulativa de: (1) autorização ou convênio específico da instituição de
ensino com o poder público; (2) integração ao projeto político-
pedagógico da unidade prisional; (3) indicação de carga horária e
conteúdo programático; (4) registro de participação do reeducando.
Precedentes do STJ. Não caracterização de falha na fiscalização pelo
Estado, mas efetiva ausência dos requisitos legais e regulamentares para
o reconhecimento da remição pretendida. Distinção entre omissão
fiscalizatória e ausência de pressupostos normativos. Agravo
desprovido.

 
Contra essa decisão, foi interposto recurso especial com fundamento no art.

105, III, "a", da Constituição Federal, sustentando violação ao art. 126, § 2º, da LEP, ao
argumento de que não há imposição legal para que apenas cursos oferecidos pela unidade
prisional sejam aptos à remição, e que a ausência de fiscalização pela unidade não
poderia ser imputada ao apenado, especialmente porque os certificados apresentados
demonstrariam a frequência e conclusão com aproveitamento.
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O recurso especial teve seu provimento negado pela decisão ora agravada (e-
STJ fls. 111/118). 

Inconformada, a defesa interpôs o presente agravo regimental alegando
violação do princípio da colegialidade. Afirma que não foram apresentados fundamentos
idôneos na decisão agravada, e que "a certificação apresentada tem aparo legal e nas
resoluções do Conselho Nacional de Justiça, sendo que exigir outras condições do
Sentenciado preso não tem assertiva legal" (e-STJ fl. 124). 

Pleiteia, assim, a reforma da decisão agravada. 
É o relatório.

 
 

VOTO

Não é o caso de provimento do agravo regimental. 
Primeiramente, anota-se que na esteira do pacífico entendimento

jurisprudencial desta Corte Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão
monocrática de relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo órgão colegiado
por meio da interposição de agravo regimental.

Com efeito, "[n]os termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34,
XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator está
autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação do órgão
colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se falar em
eventual nulidade ou cerceamento de defesa". (AgRg no AREsp n. 2.271.242/SP, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/8/2024 27/8/2024

Tal entendimento foi consolidado no enunciado n. 568 da Súmula desta Corte,
o qual dispõe que "[o] relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema". 

De outro lado, extrai-se que a pretensão do agravante consiste no
reconhecimento do direito à remição de pena em razão da realização de cursos
profissionalizantes à distância, sustentando que não haveria imposição legal para que
apenas os cursos oferecidos pela unidade prisional fossem aptos à concessão do
benefício, bem como que a ausência de fiscalização por parte da administração
penitenciária não poderia ser imputada em seu desfavor.
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No entanto, a decisão agravada bem examinou a matéria, destacando que os
requisitos adotados por esta Corte para remição de pena em virtude de estudos à
distância, quais sejam: (1) demonstração da integração do curso à distância realizado ao
projeto político pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; (2) evidência de
que a entidade seja credenciada junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação
Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar o curso em
questão e (3) observância do limite mínimo diário de 4 (quatro) horas, previsto no art.
126, § 1º, I, da LEP.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO
ESTUDO. INVIABILIDADE. INSTITUIÇÕES QUE NÃO POSSUEM
CONVÊNIO OU AUTORIZAÇÃO PARA PROMOVER CURSO À
DISTÂNCIA NO SISTEMA PRISIONAL. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça de São Paulo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Cinge-se a controvérsia em verificar se o curso realizado pelo sentenciado
em cumprimento de pena, promovido por instituição que não possua convênio
ou autorização junto ao sistema prisional, é válido para fins de remição de
pena. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Consoante entendimento pacificado nesta Corte, "a remição de pena em
virtude de estudo realizado pelo apenado na modalidade capacitação
profissional à distância deve atender os requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da
mencionada resolução, dentre os quais (1) demonstração de que a instituição
de ensino que ministra o curso à distância é autorizada ou conveniada com o
poder público para esse fim; (2) demonstração da integração do curso à
distância realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do
sistema prisional; (3) indicação da carga horária a ser ministrada e do
conteúdo programático; (4) registro de participação da pessoa privada de
liberdade nas atividades realizadas" (AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,27/2/2024
DJe de ).1/3/2024
4. Na espécie, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, as instituições
que ministraram os cursos não possuem convênio com o Poder Público ou
autorização para promover curso à distância no sistema prisional, o que
inviabiliza o deferimento da remição de pena.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
(REsp n. 2.010.305/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).17/12/2024 23/12/2024
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO. INVIABILIDADE.
INSTITUIÇÕES QUE NÃO POSSUEM CONVÊNIO OU AUTORIZAÇÃO
PARA PROMOVER CURSO À DISTÂNCIA NO SISTEMA PRISIONAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
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Cuida-se de agravo regimental contra decisão desta Relatora que denegou a
ordem de habeas corpus.
II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar o curso realizado pelo sentenciado em
cumprimento de pena, promovido por instituição que não possua convênio ou
autorização junto ao sistema prisional, é válido para fins de remição de pena.
III. Razões de decidir
1. Consoante entendimento pacificado, "a remição de pena pelo estudo
somente é possível quando o curso for oferecido por instituição devidamente
autorizada ou conveniada com o Poder Público para esse fim" (HC 724.388
/SP, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ,24/05/2022
DJe de ).31/05/2022
2. Na espécie, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, as instituições
que ministraram os cursos não possuem convênio com o Poder Público ou
autorização para promover curso à distância no sistema prisional, o que
inviabiliza o deferimento da remição de pena.
IV. Dispositivo Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 867.752/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).7/10/2024 15/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO
JURÍDICO. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE
EDUCACIONAL (ESCOLA CENED) QUE SOMENTE POSSUI
CREDENCIAMENTO PERANTE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
PARA OFERTAR OS CURSOS PROFISSIONALIZANTES DE "TÉCNICO
EM SECRETARIA ESCOLAR" E "TÉCNICO EM TRANSAÇÕES
IMOBILIÁRIAS". AUSÊNCIA DE CREDENCIAMENTO PARA
OFERTAR OS CURSOS REALIZADOS PELO AGRAVANTE.
AUSÊNCIA DE CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição
de agravo regimental. [..] (AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).13/04/2021 29/04/2021
2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da Resolução n.
391, de , do Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ10/05/2021
n. 120/2021, de ), a remição de pena em virtude de estudo11/05/2021
realizado pelo apenado na modalidade capacitação profissional à distância
deve atender os requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução,
dentre os quais (1) demonstração de que a instituição de ensino que ministra o
curso à distância é autorizada ou conveniada com o poder público para esse
fim; (2) demonstração da integração do curso à distância realizado ao projeto
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; (3) indicação
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da carga horária a ser ministrada e do conteúdo programático; (4) registro de
participação da pessoa privada de liberdade nas atividades realizadas.
3. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte vinha entendendo que, "ainda que
concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a remição em
decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de
horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal,
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" (AgRg no
HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 

).30/8/2019
4. Entretanto, recentemente, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal (RHC
203546, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 

, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 29-06-202228/06/2022
PUBLIC 30-06-2022), examinando a necessidade de fiscalização dos cursos à
distância realizados por pessoas inseridas no sistema prisional, afirmou que "a
inércia do Estado em acompanhar e fiscalizar o estudo a distância não deve
ser imputada ao paciente, não podendo ser prejudicado pelo descumprimento
de obrigação que não é dele".
5. No caso concreto, foi juntado aos autos documento da Penitenciária
atestando que os certificados de cursos à distância apresentados pelo
executado foram emitidos por entidade não conveniada com a Secretaria de
Administração Penitenciária estadual.
6. Ademais, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação
permite constatar que a instituição responsável pela certificação dos cursos
realizados pelo apenado (Centro de Educação Profissional - Escola CENED)
apresenta credenciamento, na modalidade de ensino a distância, apenas para a
oferta de dois cursos (Técnico em Secretaria Escolar e Técnico em Transações
Imobiliárias), que não coincidem com aqueles realizados pelo reeducando.
Da mesma forma a Portaria n. 54/2018 da Secretaria de Educação do Distrito
Federal somente autoriza a oferta dos mesmos dois cursos à distância
identificados no SISTEC.
7. Precedentes entendendo pela impossibilidade de remição de pena em
virtude de conclusão de curso à distância oferecido por entidade não
credenciada para o seu oferecimento perante o Ministério da Educação: AgRg
no HC n. 760.661/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 722.388/SP, relator Ministro23/8/2022 31/8/2022
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 747.415/RJ,9/8/2022 15/8/2022
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 626.363/SC, relator Ministro2/8/2022 8/8/2022
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/4/2021

.20/4/2021
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.509/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe5/12/2023  de ).11/12/2023
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Na situação em exame, a defesa não juntou aos autos qualquer documento que
comprove que o CENED é conveniado com a unidade penitenciária, requisito
expressamente previsto no art. 2º, II, da Resolução n. 391, de , do Conselho10/5/2021
Nacional de Justiça, quando menciona que os cursos profissionalizantes dever ser “ 

eintegradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional 
iniciativas autônomas,executadas por  instituições de ensino públicas ou privadas e

pessoas e instituições autorizadas ou conveniadas com o poder público para esse fim”.

Não há, tampouco, evidência de que essa entidade seja credenciada junto ao
Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do
Ministério da Educação para ofertar os cursos em questão - STJ fls. 13/18.

Com efeito, a consulta ao do Sistema Nacional de Informações dasite 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação
(em http://sistec.mec.gov.br/consultapublicaunidadeensino) permite constatar que a
instituição responsável pela certificação do curso realizado pelo apenado (Centro de
Educação profissional, na cidade de Brasília/DF) não apresenta credenciamento, na
modalidade de ensino a distância.

Diante do exposto, mantém-se a decisão monocrática por seus próprios
fundamentos, considerando que não restaram comprovados os requisitos legais
indispensáveis ao reconhecimento da remição pretendida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.209.017 / SP
Número Registro: 2025/0137426-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00075033920238260496 00104390320248260496 104390320248260496 75033920238260496

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO LINO ROSA
ADVOGADO : ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS - SP207786
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO LINO ROSA
ADVOGADO : ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS - SP207786
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 01 de julho de 2025
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